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"Nossa posição não é de 
confronto, é de negocia-
ção", disse ontem à noite o 
ministro da Fazenda, Dil-
son Funaro, logo após uma 
nova conversa de uma hora 
com o diretor-gerente do 
Fundo Monetário Interna-
cional (FMI), Jacques de 
Larosière. 

A reunião com Larosière 
foi o fecho de uma sema-
na de intensos contatos do 
ministro com banqueiros, 
autoridades e instituições 
internacionais durante a 
reunião anual do FMI e do 
Banco Mundial em Seul. 
Funaro e o presidente do 
Banco Central, Fernão 
Bracher, seguem hoje pela 
manhã para Tóquio e à noi-
te para o Brasil. 

Nesta conversa final, o 
ministro procurou reforçar 
um ponto básico à direção 
do FMI: o governo fará seu 
plano econômico para 1986 
e o discutirá no Congresso e 
com vários setores da so-
ciedade. Aprovado, ele se-
rá encaminhado para o co-
nhecimento do Fundo. 

Um acordo dependerá da 
concordância com os ter-
mos centrais deste progra-
ma. É uma posição dura, 
mas ainda centrada na dis-
posição de negociar. Um  

o OUT 1985 
confronto acontecerá, 
eventualmente, se o FMI 
rejeitar o plano brasileiro. 

Larosière, segundo o mi-
nistro, recebeu de forma 
compreensiva a posição 
brasileira. Nem neste en-
contro nem no anterior, no 
sábado, o diretor-gerente 
do Fundo chegou a pressio-
nar diretamente o Brasil 
para um acordo imediato. 
A pressão veio de outro la-
do. 

Na verdade, pelo que foi 
possível apurar, houve 
uma espécie de ação con-
certada sobre o Brasil por 
parte do FMI, das autori-
dades norte-americanas e 
dos bancos. Aos bancos, co-
mo usualmente acontece, 
coube a parte mais dura, as 
pressões mais abertas. 

(Continua na página 14) 

Os países latino-ameri-
canos receberam com frie-
za o plano apresentado pelo 
secretário do Tesouro dos 
EUA, James Baker III, pa-
ra resolver a crise da dívi-
da. A prudência explica-se 
não só pela indefinição dos 
aspectos práticos da pro-
posta como também pelo 
peso das condicionalidades 
propostas. Para alguns 
países, os recursos a serem 
liberados (US$ 29 bilhões 
em três anos) são pequenos 
e as condições duras. 

(Ver página 14) 
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Elas aconteceram na 

reunião de domingo, de 
Bracher com o "comitê as-
sessor", presidido por Wil-
liam Rhodes, do Citibank. 
Rhodes e os outros ban-
queiros foram duros, insis-
tiram na necessidade de o 

' Brasil ir rapidamente ao 
Fundo e na assinatura de 
um acordo do tipo "stand-
by", onde há monitora m en-
to trimestral sobre o País. 

Na terça-feira houve ou-
tro encontro entre Bracher 
e 'bodes e sabe-se que o 
Brasil registrou ter havido 
uma subida de tom desne-
cessária, indesejada e na 
prática inútil. A conversa 
foi mais cordial. Não se 
avançou, em Seul, em ne-
gociações concretas sobre 
o acordo com os bancos. O 
Brasil aceitaria deslanchar 
o processo, mas os bancos o 
condicionam a um acordo 
prévio com o FMI. 

Nos quatro encontros ha-
vidos entre Funaro e auori-
dades norte-americanas, o 
secretário do Tesouro, Ja 
mes Baker III, e o presi-
dente do Federal Reserve 
(o banco central america-
no), Paul Volcker, a con-
versa foi diferente. Houve 
momentos mais tensos ,  em 
um destes encontros, em 
função da insistência norte-
americana em que o Brasil 

Lse 
comprometesse com um  

acordo com o Fundo. Em 
nenhum momento, no en-
tanto, se-discutiu que tipo 
de acordo deveria ser feito, 
Funaro insistiu que seu úni-
co compromisso era com 
seu País e com seu plano. 
Deixou claro que a posição 
brasileira sustentava-se na 
viabilização de uma taxa 
razoável de crescimento. 

CONVERSA COM 
O FMI 

Com a direção do FMI a 
conversa foi mais genéri-
ca, O Fundo, formalmente, 
não deve induzir nem acon-
selhar países membros a 
assinarem programas de 
ajuste. Recebe, destes 
países, pedidos para que 
firmem programas. Laro-
sière procurou indicar que 
há disposição do Fundo em 
discutir um acerto e até 
certa convergência de dire-
ção com o Brasil. Também 
não se falou sobre que tipo 
de acordo poderia ser con-
templado. 

Larosière discutiu a pos-
sibilidade de que missões 
técnicas do FMI continuem 
a fazer visitas mensais ao 
País, como aconteceu nos 
últimos meses. Foi direta-
mente desencorajado. O 
ministro da Fazenda dei-
xou claro que acha inútil a 
presença dos economistas 
do Fundo antes que .o Pais 
tenha concluido seu pro-
grama econômico, o que, 
em principio, deverá acon-
tecer em novembro. 

Um ponto central do ... 
gumento brasileiro, como 
insistiu Punam, é que o 
ajuste externo já foi feito, e 
a duras penas. O ajuste in-
terno ainda não foi comple-
tado, mas é um assunto 
brasileiro. O ministro está 
disposto a fazer um progra-
ma consistente de ajuste, 
mas certamente mais gra-
dual do que imagina, em 
principio, o Fundo. 

HIPOTESES 
Uma forma de acelerar 

este ajuste, e dar durabili-
dade ao equilíbrio externo, 
na análise brasileira, seria 
contar com algum dinheiro 
novo dos bancos já no pró-
ximo ano. O Brasil montou 
algumas simulações sobre 
o comportamento da econo-
mia brasileira a partir de 
hipóteses de ingresso de di-
nheiro novo de US$ 1,5 bi-
lhão a US$ 5 bilhões em 
1986, como explicou o se-
cretário geral do Planeja-
mento, André Kalabi. 

Estas alternativas che-
garam a ser discutidas 
num encontro de Calabi e 
dois outros técnicos (Paulo 
Nogueira Batista Jr. e Luiz 
Gonzaga Belluzzo) com al-
guns membros do "staff" 
do FMI ontem pela manhã 
(entre os quais o diretor-
gerente adjunto, Richard 
Erb). Os técnicos brasilei-
ros procuraram demons-
trar a consistência do argu-
mento que o ministro insis-
tiu nos seus encontros: o de 
que o ajuste externo produ-
ziu desajustes internos. 

O FMI, contudo, privile-
gia o ajuste pelo lado fiscal. 
Isto é, em lugar de buscar 
poupança adicional exter-
na para o refinanciamento 
de parte dos juros devidoS 
pelo setor público, por 
exemplo, o Brasil deveria 
simplesmente cortar des-
pesas até que se restabele-
cesse o equilíbrio. A carga 
de cortes (ou de elevações 
de receita) para isto é con-
siderada inaceitável pelo 
Brasil. 

BRASIL NÃO 
PEDIU DINHEIRO 

E neste contexto de dis-
cussão, e como uma alter-
nativa teórica, que a ques-
tão do dinheiro novo entrou 
nas conversas de Seul. O 
Brasil não pediu dinheiro 
novo nem sabe se chegará 
a fazê-lo. Apenas disse que, 
com ele, o ajuste seria 
mais fácil. Se for possível 
contar com ele, melhor de 
toda forma. Falar em di-
nheiro novo, a partir desta 
reunião de Seul, deixou de 
ser um tabu imputável a 
radicais. O tom geral dos 
Principais pronunciamen-
tos tem sido, exatamente, a 
necessidade de buscar re-
cursos adicionais que per- 

William Rhodes 

mitam um ajuste "positi-
vo", isto é, não recessivo, 
dos países devedores. A 
contrapartida, segundo es-
tes mesmos discursos, se-
ria a continuidade do ajus-
te supervisionado pelas ins-
tituições internacionais. 

E neste ponto que o Bra-
sil desvia-se do comporta-
mento padrão esperado, o 
que acabou deixando em 
alguns a impressão de uma 
inédita posição de confron-
to que o ministro tentou 
desfazer. Por enquanto, de 
fato, não há confronto nem 
rompimento porque o País 
continua falando que nego-
ciará desde que seja nos 
termos que considera ade-
quados. 

Teoricamente, a possibi-
lidade de acerto com o Fun-
do iria da assinatura de um 
programa de empréstimo 
do tipo "stand-by" a uma 
supervisão mais abranda-
da do tipo "enhaticed sur-
veillance ', ou simplesmen-
te nenhum acerto formal. 

O governo acha que é 
possível ficar num meio 
termo, o "enhanced sur-
veillance" (com supervi-
são semestral). Se o FMI 
não aceitar os termos do 
plano brasileiro será aber-
ta uma possibilidade con-
creta de chegar-se a um 
confronto com os credores. 
Neste caso, é difícil prever 
os desdobramentos. Um 
ponto que foi fixado pela 
Nova República antes mes-
mo da posse do presidente 
José Sarney é que, se hou-
ver perda razoável de re-
servas, o País suspenderá o 
pagamento dos juros aos 
bancos. Ao que se sabe, es-
ta determinação continua 
de pé e já chegou aos ouvi-
dos dos credores. Na dele-
gação brasileira em Seul 
repetia-se um raciocínio 
que ilustra esta disposição. 
Em geral, os americanos 
insistiram em que sem con-
dicionalidades não há di-
nheiro novo. O Brasil de-
fende o oposto: que sem di- 

nheiro novo não é necessá, 
rio , haver condicionalida-
des. 

RECURSOS DO BIRD 
Funaro também 

encontrou-se ontem com O 
presidente do Banco Mun-
dial, A. Clausen. Discutiu-
se "como será aplicadata-
da bilhão em 1985 e 1986", 
segundo o ministro. O obje-
tivo neste apo de 1985 é ain-' 
pliar os desembolsos até o 
nível previsto originalmen-
te de US$ 1,5 bilhão. Até , 
agora, só foi possível rece-
ber um valor muito próxi-
mo ao total de US$ 850 Mi-
lhões que o País terá de pa-
gar ao Banco Mundial. O 
total de amortizações, se-
gundo o ministro, chegará 
a cerca de US$ 600 milhões 
(um valor muito superior 
aos US$ 400 milhões previa-
tos nos documentos oficiais 
do Banco Central). Eti ju-
ros, serão pagos outros US$ .  

250 milhões. 
Existem dificuldades pa-

ra acelerar alguns progra-
mas que permitiriam ele-
var este desembolso acima 
dos US$ 850 milhões. O pro-
grama de agricultura, por 
exemplo, depende da apro-
vação de um aumento no 
custo dos empréstimos sub-
sidiados, uma condicionali-
dade imposta pelo BIRD. 
Este programa soma cerca 
de US$ 300 milhões. Outro 
programa complicado é a 
de financiamento a impor 
tações (que envolve o Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social 
— BNDES), de US$ 180 mi-
lhões. O BNDES está com 
certa dificuldade em en-
contrar projetos para fi 
nanciar importações. 

A rigor, considerando o 
total de compromissos já 
firmado entre o Brasil e o 
Banco Mundial, os desen-
bolsos poderiam chegar 
neste ano a US$ 2,2 bilhões. 
O limite de US$ 1,5 bilhão 
vem de uma regra em vi-
gor no BIRD, pela qual ne-
nhum país pode receber 
mais do que o equivalente a 
10% do total das aplicações 
do banco. O Brasil já está 
ultrapassando este limite. 

Existe uma disposição, , 
contudo, de flexibilizar, es-
ta regra. O secretário do 
Tesouro norte-americano, 
James Baker III, disse que 
os Estados Unidos apóiam 
a idéia. Sabe-se que numa 
discussão recente do 
"board" do Banco Mun-
dial, antes de Seul, os Esta-
dos Unidos declararam-se 
dispostos a aprovar um au-
mento do limite para 
12,5%. Se isto acontecer, 
dois países serão direta-
mente beneficiados: Brasil 
e bulia, os maiores , clientes 
do BIRD. 


